
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2855925 - PR (2025/0048654-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ADRIANO FELIPE DA SILVA
ADVOGADOS : FLAVIO PANSIERI - PR031150

FÁBIO VIANA BARROS - PR037164
LUIZ CARLOS DA SILVA - PR046330
LUCIANO BEZERRA POMBLUM - PR048281
JOÁS GOUVÊA DA SILVA - PR076197
JESSÉ GOUVÊA DA SILVA - PR074128
THIAGO DOS SANTOS - PR080769
FELIPE GASPARIM - PR083275

AGRAVADO : UNIMED SEGURADORA S/A
ADVOGADO : PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADIMISSIBILIDADE DE RECURSO
ESPECIAL. MODULAÇÃO DE EFEITOS. TEMA 1.112/STJ.
DEVER DE INFORMAÇÃO EM CONTRATO DE SEGURO
COLETIVO. APLICAÇÃO IMEDIATA DE ENTENDIMENTOS
FIRMADOS EM RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.
DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  AGRAVO NÃO SÚMULA 83/STJ.
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de ausência de
violação aos dispositivos apontados.
2. A parte agravante sustenta violação aos artigos 489, 927 e
1.022 do CPC e 6º, III, do CDC, pleiteando a modulação de efeitos
da tese firmada no  para que o dever de Tema 1.112/STJ,
informação acerca das limitações do contrato de seguro em grupo
seja imposto à seguradora.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
modulação de efeitos da tese firmada no  para Tema 1.112/STJ,
aplicar o entendimento jurisprudencial vigente à época do
ajuizamento da demanda, impondo à seguradora o dever de
informação acerca das limitações do contrato de seguro em grupo.
III. Razões de decidir
4. Os entendimentos firmados em recursos especiais repetitivos
possuem aplicação imediata, inclusive em processos em curso
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antes da fixação da tese, salvo na hipótese de expressa
modulação de efeitos, o que não ocorreu no Tema 1.112/STJ.
5. O  § 3º, do CPC prevê a possibilidade, e não a art. 927,
obrigatoriedade, de modulação dos efeitos de precedentes
qualificados, inexistindo direito subjetivo da parte à aplicação do
entendimento jurisprudencial vigente à época da interposição do
recurso.
6. A Corte de origem adotou entendimento alinhado à
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ,
que impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida.
IV. Dispositivo
7. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADIMISSIBILIDADE DE RECURSO
ESPECIAL. MODULAÇÃO DE EFEITOS. TEMA 1.112/STJ.
DEVER DE INFORMAÇÃO EM CONTRATO DE SEGURO
COLETIVO. APLICAÇÃO IMEDIATA DE ENTENDIMENTOS
FIRMADOS EM RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS.
DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  AGRAVO NÃO SÚMULA 83/STJ.
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de ausência de
violação aos dispositivos apontados.

2. A parte agravante sustenta violação aos artigos 489, 927 e
1.022 do CPC e 6º, III, do CDC, pleiteando a modulação de efeitos
da tese firmada no  para que o dever de Tema 1.112/STJ,
informação acerca das limitações do contrato de seguro em grupo
seja imposto à seguradora.

II. Questão em discussão

Documento eletrônico VDA51567502 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:18:05
Código de Controle do Documento: b517da9b-1b09-485d-8543-604f6124a423



3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a
modulação de efeitos da tese firmada no  para Tema 1.112/STJ,
aplicar o entendimento jurisprudencial vigente à época do
ajuizamento da demanda, impondo à seguradora o dever de
informação acerca das limitações do contrato de seguro em grupo.

III. Razões de decidir

4. Os entendimentos firmados em recursos especiais repetitivos
possuem aplicação imediata, inclusive em processos em curso
antes da fixação da tese, salvo na hipótese de expressa
modulação de efeitos, o que não ocorreu no Tema 1.112/STJ.

5. O  § 3º, do CPC prevê a possibilidade, e não a art. 927,
obrigatoriedade, de modulação dos efeitos de precedentes
qualificados, inexistindo direito subjetivo da parte à aplicação do
entendimento jurisprudencial vigente à época da interposição do
recurso.

6. A Corte de origem adotou entendimento alinhado à
jurisprudência do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83/STJ,
que impede o conhecimento do recurso especial pela divergência
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida.

IV. Dispositivo

7. Agravo não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob o fundamento de ausência de violação aos
dispositivos apontados.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, sustentando a violação aos artigos 489, 927 e 1.022 do
CPC e 6º, III, CDC, a fim de que o artigo 6º, inciso III, do CDC seja interpretado
conforme a jurisprudência à época do ajuizamento da demanda, impondo-se à
seguradora o dever de informação acerca das limitações do contrato de seguro em
grupo, inobstante a tese firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema n. 1.112.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos aptos a promover a alteração do
julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO
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O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

[...] Consignou o acórdão recorrido:

“Nesse âmbito, o e. Superior Tribunal de Justiça, no julgamento
dos R Esps n.ºs 1.874.811 /SC e 1.874.788/SC, definiu que “na
modalidade de contrato de seguro de vida coletivo, cabe
exclusivamente ao estipulante, mandatário legal e único sujeito
que tem vínculo anterior com os membros do grupo segurável
(estipulação própria), a obrigação de prestar informações prévias
aos potenciais segurados acerca das condições contratuais
quando da formalização da adesão, incluídas as cláusulas
limitativas e restritivas de direito previstas na apólice mestre”
(Tema 1.112). Referida tese se aplica ao presente caso, por se
tratar de contratação na modalidade coletiva. Desse modo, o
segurado não pode se valer da alegação de que não foi informado
sobre as cláusulas limitativas do contrato de seguro para obter a
indenização do valor integral previsto na apólice securitária, já que
o dever de informação, neste caso, não incumbe à seguradora,
mas à estipulante que exarou ciência e conhecimento na
aderência à proposta. No caso, consoante se depreende das
Condições Gerais do Contrato de Seguro (mov. 18.4), que, frise-
se, eram de conhecimento da estipulante, conforme ciência
exarada na proposta de contratação (mov. 18.3), há previsão de
limitação da indenização para os casos de invalidez permanente
parcial por acidente (IPA)” (fls. 3 e 4, mov. 72.1, acórdão de
Apelação Cível). ...”Não há cogitar, portanto, a existência de vícios
no Acórdão, especialmente quando o que se revela é o explícito
inconformismo em relação ao que foi decidido e o intento de
rediscutir a matéria, o que não se tolera em sede de Embargos de
Declaração. Para mais, vale anotar que a previsão legal é a de
que, na hipótese de alteração da jurisprudência dominante do
Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, há
possibilidade de modulação dos efeitos. Inclusive, regra esta
disposta no  § 3.º do CPC. ... Portanto, o entendimento art. 927,
adotado, no sentido de reconhecer que o dever de informação
compete ao estipulante, é escorreito e adequado ao atual
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entendimento do e. Superior Tribunal de Justiça” (fl. 6, mov. 13.1,
acórdão de ED).

Logo, no que se refere à alegada ofensa aos artigos 1.022, inciso II e
489, § 1º, inciso IV do Código de Processo Civil, as matérias submetidas
à apreciação do Colegiado foram examinadas, não incorrendo em
omissão e em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que
solucionou a lide com fundamentação suficiente:

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DA EMBARGANTE. 1. As questões postas em
discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem de forma
suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a
alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. Consoante
entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação
jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa,
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo
recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.
Precedentes. ...” (AgInt no AR Esp n. 2.386.681/RS, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  D Je 4/12/2023,
de . Dessa forma, em vista da inexistência de vício nos 7/12/2023)
termos do acórdão objurgado, a rejeição dos embargos de
declaração não implicou em ofensa aos referidos dispositivos
legais. Ademais, a modulação de efeitos dos julgamentos tomados
em sede de recursos repetitivos é atribuição da Corte Superior, e
somente é autorizada em casos excepcionais. Veja-se: “O art. 927,
§ 3º, do Código de Processo Civil de 2015 estabelece, como regra,
a eficácia ex tunc das decisões judiciais, na medida que permite
aos Tribunais Superiores, excepcionalmente, a modulação dos
efeitos dos seus julgados, na hipótese de alteração da
jurisprudência dominante. Segundo entendimento do STJ, ‘a
modulação de efeitos do  § 3º, do CPC/15 deve ser art. 927,
utilizada com parcimônia, de forma excepcional e em hipóteses
específicas, em que o entendimento superado tiver sido
efetivamente capaz de gerar uma expectativa legítima de atuação
nos jurisdicionados e, ainda, o exigir o interesse social envolvido’
(STJ, R Esp 1.721.716/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, D Je de ” (R Esp n. 1.878.406/RJ, 17/12/2019)
relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em

 D Je de .11/5/2022,  1/8/2022)

Diante do exposto, inadmito o recurso especial.[...]
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No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489 do
Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do

 pois não se constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãosCPC/2015,
recorridos capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados. " (AgInt
no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado AREsp n. 2.441.987/DF,
em  DJEN de ) 17/2/2025,  20/2/2025.

Rememore-se, ainda, que "A ausência de oposição de embargos de
declaração na origem inviabiliza a análise da apontada violação do  do art. 1.022

 no recurso especial, porquanto torna impossível a compreensão daCPC/2015
controvérsia, situação que atrai o óbice da  à espécie." (AgInt no Súmula nº 284/STF

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.955.114/DF,
julgado em  DJe de ) 5/12/2022,  9/12/2022.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 21/8/2023,

)23/8/2023.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DAART. 1.022
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.907.401/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 22/8/2022,  29/8/2022)
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(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.746.371/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/3/2025,  20/3/2025.

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos temas
indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao mérito
recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

Quanto à questão de fundo, pretende a parta agravante a modulação de
efeitos da decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema n. 1.112, a fim
de que o artigo 6º, inciso III, do CDC seja interpretado conforme a jurisprudência à
época do ajuizamento da demanda, a fim de se impor à seguradora o dever de
informação acerca das limitações do contrato de seguro em grupo.

Contudo, nos termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça, os entendimentos firmados em recursos especiais repetitivos possuem
aplicação imediata, inclusive em processos em curso antes da fixação da tese, salvo
na hipótese de expressa modulação de efeitos.

No que se refere ao Tema nº 1.112/STJ, não houve modulação de efeitos,
razão pela qual a decisão proferida pelo Tribunal de origem está em consonância com
a orientação firmada por esta Corte Superior. Com efeito, no próprio acórdão
paradigma não se modulou os efeitos da decisão, sendo os casos concretos julgados à
luz da tese estabelecida naquela assentada.

Cumpre destacar que o  § 3º, do Código de Processo Civil prevê art. 927,
a possibilidade, e não a obrigatoriedade, de modulação dos efeitos de precedentes
qualificados. Desse modo, não assiste à parte direito subjetivo de ver aplicado o
entendimento jurisprudencial vigente à época da interposição do recurso, pois a
atividade jurisdicional deve observar os precedentes existentes no momento do
julgamento.

Como bem salientou a Min. Nancy Andrighi, ao negar provimento a
recurso especial em caso análogo ao dos autos "[...] A força vinculante do precedente,
em sentido estrito, bem como da jurisprudência, em sentido substancial, decorre de
sua capacidade de servir de diretriz para o julgamento posterior em casos análogos e
de, assim, criar nos jurisdicionados a legítima expectativa de que serão seguidos pelo
próprio órgão julgador e órgãos hierarquicamente inferiores e, como consequência,
sugerir para o cidadão um padrão de conduta a ser seguido com estabilidade. A
modulação de efeitos do  § 3º, do CPC/15 deve ser utilizada com parcimônia, art. 927,
de forma excepcional e em hipóteses específicas, em que o entendimento superado
tiver sido efetivamente capaz de gerar uma expectativa legítima de atuação nos
jurisdicionados e, ainda, o exigir o interesse social envolvido (AREsp n. 2.869.220, Rel.
Ministra Nancy Andrighi, DJEN de )”. 23/06/2025.

Nesse contexto, a análise dos autos indica que a Corte de origem adotou
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").
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Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, o STJ vem se
manifestando da seguinte forma:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. MODULAÇÃO DE
EFEITOS DO TEMA 1.112 DOS RECURSOS REPETITIVOS.
INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO IMEDIATA DAS TESES FIRMADAS.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. O  § 3º, do art. 927,  CPC/2015
estabelece uma possibilidade de modulação de efeitos (cf. AgInt nos
EDcl nos  Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, EAREsp 62.961/RJ,
CORTE ESPECIAL, julgado em  DJe de . Daí nem 25/8/2020,  10/9/2020)
sempre ocorrer a referida modulação no julgamento dos precedentes
qualificados. 2. No acórdão paradigma do Tema 1.112 dos Recursos
Repetitivos, sobre o dever de o estipulante prestar informações aos
potenciais segurados na contratação de seguro de vida coletivo,
não houve a modulação de efeitos, inclusive os casos concretos
foram julgados com base na tese firmada naquela mesma

 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no RECURSOassentada.
ESPECIAL Nº 2206930/PR, Relator Min. RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,
julgado em 01/09/2025)

 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO NOS AUTOS DO RECURSO ESPECIAL.

 ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ.SÚMULA 115/STJ.
ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONFORMIDADE COM
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO VIGENTE À ÉPOCA DA
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NESTA CORTE SUPERIOR.

 NÃO INCIDÊNCIA DA MULTA DO ARTIGO 1.021, §SÚMULA 168/STJ.
4º, DO  MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. DESCABIMENTO. CPC/2015.
AGRAVO IMPROVIDO.

1. No caso em exame, incide o Enunciado Administrativo n. 2/STJ que
preconiza: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

2. O acórdão embargado, oriundo da Segunda Turma, aplicou a
 porque, à luz do  o recurso especialSúmula 115/STJ  CPC/1973,
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desprovido de procuração nos autos é considerado inexistente, sendo
vedada a juntada posterior do referido instrumento, conforme a pacífica
jurisprudência deste Sodalício.

3. Não há direito subjetivo da parte a aplicação do entendimento
jurisprudencial vigente quando da interposição do apelo nobre,
porque o julgador vincula-se aos precedentes existentes no
momento em que presta sua jurisdição. Julgados da Corte Especial.

4. Inaplicabilidade da multa do § 4º do artigo 1.021 do  porque CPC/2015,
o agravo interno, embora de forma singela, impugnou especificamente
os fundamentos da decisão agravada, descabendo a incidência
automática do referido dispositivo legal quando exercitado o regular
direito de recorrer. Precedentes das Turmas deste Superior Tribunal de
Justiça.

5. No presente caso, o agravo interposto impugna decisão proferida no
julgamento dos embargos de divergência, cuja discussão se mantém no
mesmo grau de jurisdição do acórdão recorrido, sendo, portanto,
indevida a majoração dos honorários prevista no artigo 85, § 11, do

 nos termos do Enunciado n. 16 da Escola Nacional deCPC/2015,
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de
Figueiredo Teixeira - Enfam.

6. Agravo interno improvido.

(AgInt nos  relator Ministro Jorge Mussi, Corte EREsp n. 1.508.000/AL,
Especial, julgado em  DJe de ) 20/9/2017,  3/10/2017.

 

AGRAVO INTERNO. DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. SEGURO
DE PESSOA. SEGURADA DIAGNOSTICADA COM LER/DORT.
APÓLICE COLETIVA. CLÁUSULA DE INVALIDEZ POR ACIDENTE
PESSOAL (IPA). EXCLUSÃO EXPRESSA DA COBERTURA DE
ACIDENTE/DOENÇA PROFISSIONAL. ABUSIVIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES ESPECÍFICOS DO STJ. REEXAME
DE PROVAS. INCORRÊNCIA. APLICAÇÃO IMEDIATA DO
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL FIRAMDO POR ESTA CORTE
SUPERIOR.

1. Controvérsia de fundo pertinente à cobertura do evento invalidez
decorrente de doença profissional (no caso, LER/DORT), na hipótese em
que a apólice foi contratada com a cláusula de cobertura de invalidez por
acidente pessoal (IPA).
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2. Validade da cláusula que exclui as doenças profissionais da cobertura
do seguro de pessoa contratado com a cobertura IPA (Invalidez por
Acidente Pessoal). Precedentes.

3. Aplicação imediata dos referidos precedentes, uma vez que não
houve modulação de efeitos.

4. Desnecessidade de reexame de provas, porque não há controvérsia
nos autos sobre a existência da lesão por esforço repetitivo e sobre a
invalidez daí decorrente.

5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no  relator Ministro Paulo de Tarso REsp n. 1.956.117/TO,
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 9/5/2022,  11/5/2022.

 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

Portanto, a análise das razões recursais indica que, embora afirme o
adequado superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 18% (dezoito por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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